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ANALISE DAS IMPLICACOES DA VIOLENCIA DE GENERO NOS CRIMES SE-
XUAIS E SUAS CONSEQUENCIAS

COSTA, Vanderlieux Dos Santos
RESUMO

O artigo "Andlise das implicagbes da violéncia de género nos crimes sexuais e suas
consequéncias " aborda a problematica da violéncia sexual contra mulheres, investi-
gando os fatores sociais, culturais e psicolégicos que contribuem para a sua perpe-
tuacdo. O trabalho apresenta uma anélise das diversas formas de violéncia contra a
mulher nos crimes sexuais, bem como as consequéncias fisicas, emocionais e soci-
ais que afetam as vitimas. Além disso, o artigo investiga, com base no ordenamento
juridico brasileiro, as sancfes e puni¢cdes para quem comete crimes sexuais contra
as mulheres. O objetivo do trabalho é fornecer subsidios para a implementacédo de
politicas publicas e campanhas de conscientiza¢do que visem a prevencao e mitiga-
cao desses crimes.

Palavras-Chave: Crimes sexuais. Crimes contra Mulheres. Violéncia.
VIOLENCE AGAINST WOMEN IN SEXUAL CRIMES AND ITS ASPECTS

ABSTRACT

The article "Violence against women in sexual crimes and its aspects" addresses the
issue of sexual violence against women, investigating the social, cultural and psycho-
logical factors that contribute to its perpetuation. The work presents an analysis of
the different forms of violence against women in sexual crimes, as well as the physi-
cal, emotional and social consequences that affect the victims. Furthermore, the arti-
cle investigates, based on the Brazilian legal system, the sanctions and punishments
for those who commit sexual crimes against women. The objective of the work is to
provide subsidies for the implementation of public policies and awareness campaigns
aimed at preventing and eradicating these crimes.

Keywords: Sexual crimes. Crimes against Women. Violence.Keywords: article; arti-
cle model; word; word.

1 INTRODUCAO

A violéncia contra a mulher nos crimes sexuais € uma realidade que infeliz-
mente persiste em nossa sociedade e que demanda uma atencéo especial. A pro-
blematica consiste na violacdo dos direitos e da integridade fisica, psicolégica, sexu-
al das mulheres, refletindo desigualdades e preconceitos de género. Nesse contexto,
é crucial compreender as diferentes vertentes dessa violéncia, a fim de buscar solu-

cOes e possibilitar uma igualdade de género.



Os objetivos desta pesquisa sdo analisar as diversas formas de violéncia con-
tra a mulher nos crimes sexuais, investigando os fatores sociais, culturais e psicolo-
gicos que contribuem para a perpetuacdo desses crimes. Além disso, busca-se
compreender as consequéncias fisicas, emocionais e sociais que afetam as vitimas.
E também investigar com base no ordenamento juridico brasileiro as sancdes e pu-
nicdes para quem comete crimes sexuais contra as mulheres.

A justificativa para esta pesquisa parte da urgéncia em combater a violéncia
de género e suas manifestacdes, reconhecendo a importancia de um panorama
abrangente sobre o tema. Através dessa analise, busca-se fornecer subsidios para a
implementacédo de politicas publicas e campanhas de conscientizacdo que visem a
prevencao e mitigagao desses crimes.

As hipoteses levantadas para esta pesquisa séo: 1) A violéncia contra a mu-
Iher nos crimes sexuais esta enraizada em desigualdades de género, onde o ma-
chismo, a objetificacdo e a cultura do estupro sdo componentes fundamentais; 2) A
falta de educacéo e informacéo adequadas contribui para a perpetuacéo deste tipo
de violéncia, ao perpetuar esteredétipos de género e dificultar o acesso a mecanis-
mos de denuncia; 3) A violéncia sexual tem um impacto profundo na saude fisica e
mental das vitimas, aumentando a vulnerabilidade e perpetuando um ciclo prejudici-
al.

Por meio dessa pesquisa, espera-se trazer a tona a urgéncia de mudancas
sociais profundas que ndo apenas punam 0s agressores, mas também eduquem a
sociedade em geral, prevenindo futuros casos de violéncia contra a mulher nos cri-

mes sexuais e promovendo uma sociedade mais igualitaria e justa para todos.

2 O PANORAMA DA VIOLENCIA CONTRA A MULHER

A violéncia contra a mulher € um problema complexo que envolve diversos fa-
tores sociais, culturais e psicoldgicos que contribuem para a sua perpetuagao. Al-
guns desses fatores incluem:

A cultura patriarcal é um dos principais fatores que contribuem para a violén-
cia sexual contra mulheres. Desde os primordios da histéria, as mulheres foram dei-
xadas em uma segunda categoria, sempre abaixo dos homens. A cultura patriarcal é
extremamente pautada em relacdes de poder que privilegiam o dominio dos homens

(BEZERRA et al., 2016). Em outra conjectura, observando essa problemética sob o



viés da cultura paraibana, pode-se destacar a figura de Anaide Beiriz, poetisa, escri-
tora e professora: mulher de forca e representatividade feminina, uma mulher a fren-
te de seu tempo. Lutou pelo sufragio na década de 20 e, por conseguinte, teve seu
comportamento taxado, uma vez que ia de encontro ao conservadorismo da época.

Em uma anadlise aprofundada acerca do fator social, no Brasil, até a promul-
gacao da Constituicdo vigente, a mulher casada necessitava de autorizacdo tacita
do marido para trabalhar, uma vez que o Codigo Civil Brasileiro de 1916 assim o de-
cretava, visto que naquela época afirmava-se que o trabalho feminino fora de casa
provocava a desagregacao da familia. Ainda na evolucédo do Estado Democratico de
Direito, a mulher brasileira apenas teve direito a voto a partir de 1932.

A desigualdade de género € outro fator que contribui para a violéncia sexual
contra mulheres. As mulheres sdo frequentemente vistas como inferiores aos ho-
mens e sdo submetidas a diversas formas de discriminagéo e violéncia. As crencas
culturais, como a ideia de que a mulher é inferior ao homem ou que a violéncia se-
xual é justificavel em certas situacdes, também contribuem para a violéncia sexual
contra mulheres (OPAS, 2023).

Primeiramente, a baixa escolaridade € um fator que aumenta o risco de vio-
léncia sexual contra mulheres. Mulheres com baixa escolaridade tém menos acesso
a informacao e sdo mais vulneraveis a violéncia. Os problemas psicologicos, como
transtornos de personalidade e impulsividade, também podem contribuir para a vio-
|éncia sexual contra mulheres (GARCIA; TRAJANO, 2018). Dessa maneira, urge que
o empecilho em tela seja debatido exaustivamente e, por conseguinte, adotados
meios que atenuem a desarmonia social apresentada.

Assim, a violéncia contra as mulheres € uma questao de género que reflete a
desigualdade e o poder desequilibrado entre homens e mulheres na sociedade, na
qgual as mulheres sao desproporcionalmente afetadas. A problematica em discusséo
pode se manifestar de diversas formas, incluindo:

Violéncia fisica inclui qualquer tipo de agresséo fisica como bater, espancar,
sufocar, empurrar, beliscar dentre outras. De acordo, com o art. 7°, | da Lei n°
11.340/2006, que “a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda
sua integridade ou saude corporal” (BRASIL, 2006). Na violéncia contra a mulher, é
qualquer conduta, acdo ou omissao de discriminacdo, agressdo ou coercao, ocasio-

nada pela vitima ser mulher e que cause danos.



Sobre a violéncia sexual, inclui qualquer tipo de atividade sexual ndo consen-
tida, como estupro, assédio sexual, exploracado sexual, entre outros. A Violéncia se-
xual é a acdo que obriga uma pessoa a manter contato sexual, fisico ou verbal, ou a
participar de outras relacdes sexuais com uso da forca, intimidagéo, coercao, chan-
tagem, suborno, manipulacdo, ameaca ou qualquer outro mecanismo que anule ou
limite a vontade pessoal.

A violéncia psicologica inclui qualquer tipo de agressdo psicologica, como
ameacas, humilhacdes, chantagens, entre outros. Esta violéncia é mencionada no
art. 7, inciso Il, da Lei n® 11.340/2006, no:

Il - a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que lhe cause
dano emocional e diminuigdo da autoestima ou que |Ihe prejudique e pertur-
be o pleno desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas agoes,
comportamentos, crengas e decisdes, mediante ameaca, constrangimento,
humilhacdo, manipulacdo, isolamento, vigilancia constante, perseguicao
contumaz, insulto, chantagem, violacdo de sua intimidade, ridicularizacao,
exploragdo e limitagéo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe
cause prejuizo a saude psicoldgica e a autodeterminacado; (Redacdo dada
pela Lei n® 13.772, de 2018) (BRASIL, LEI N° 11.340, DE 7 DE AGOSTO
DE 2006).

Em seguida, a violéncia patrimonial inclui qualquer tipo de dano ou destruicdo
de bens materiais, como carros, roupas, moveis, entre outros. No supra artigo 7, in-
ciso 1V, da Lei n° 11.340/2006:

IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure
retencdo, subtracdo, destruicdo parcial ou total de seus objetos, instrumen-
tos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos
econdmicos, incluindo os destinados a satisfazer suas necessidades (BRA-
SIL, LEI N° 11.340, DE 7 DE AGOSTO DE 2006).

Por fim, a violéncia psicolégica ou moral € qualquer conduta que configure o
crime de calunia: imputar falsamente um fato definido como crime, difamacao: impu-
tar fato ofensivo a sua reputacdo; ou injaria: quando ofende a dignidade de uma
pessoa (BRASIL, 2006). A violéncia moral também esta disponivel nos delitos contra
a honra, sendo eles: art. 138, do Cddigo Penal (CP), calunia; art. 139, do CP, difa-
macéao e art. 140, do CP, injaria (BRASIL, 1940). Esses sao delitos que violam a
honra, mas, quando praticados contra a mulher no ambito familiar ou afetivo, pas-
sam a configurar e devem ser reconhecidos como violéncia doméstica.

Paralelamente, é importante destacar o fendmeno da revitimizacdo oriunda do
Estado. Assim, de acordo com a Lei n® 14.321/2022, violéncia institucional ocorre
guando o agente publico submete uma vitima de infracdo penal ou a testemunha de

crimes violentos a "procedimentos desnecessarios, repetitivos ou invasivos, que a
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leve a reviver, sem estrita necessidade, a situacdo de violéncia ou outras situacdes
(BRASIL, 2022). Assim, a violéncia institucional contra mulheres inclui qualquer tipo
de violéncia praticada por instituicées, como o Estado, a policia, o sistema de justica.

E importante destacar que a violéncia contra a mulher é um problema grave e
que as vitimas devem receber atendimento adequado e acolhedor. As medidas pre-
ventivas e de conscientizacdo também sdo fundamentais para prevenir e combater a
violéncia contra a mulher, ou seja, violéncia doméstica vai muito além da agresséo
fisica ou do estupro.

O artigo 6° da Lei Maria da Penha estabelece o principio da néo discriminacao
de mulheres em situacao de violéncia doméstica e familiar. Ele proibe qualquer for-
ma de discriminagdo de género no atendimento e na assisténcia as vitimas desse
tipo de violéncia. De acordo com o artigo em questéo, todos os 6rgaos publicos res-
ponsaveis pela execucdo de medidas protetivas e pelo atendimento as mulheres em
situacdo de violéncia doméstica devem garantir atendimento diferenciado e especia-
lizado, respeitando a integridade fisica, psicolégica ou moral dessas mulheres
(BRASIL, 2006).

Portanto, o atendimento deve ser feito por profissionais capacitados, em insti-
tuicbes adequadas, preferencialmente por pessoas do sexo feminino. Além disso,
deve-se levar em consideracdo as particularidades étnicas, culturais, sociais, eco-
némicas e politicas das mulheres em situacao de violéncia. Assim sendo, assegura-
se que as mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar tenham acesso a um
atendimento de qualidade, respeitoso e que leve em consideragcdo suas necessida-
des e especificidades. Dessa forma, busca-se combater as desigualdades de género

e garantir a protecao e os direitos dessas mulheres.

2.1 Violéncia contra a mulher nos crimes sexuais

A violéncia contra a mulher nos crimes sexuais é uma das violacdes mais pra-
ticadas e menos reconhecidas no d&mbito dos direitos humanos. Conforme dados do
Forum Brasileiro de Seguranca Publica, um dado inédito foi demonstrado no ano de
2022: uma em cada trés brasileiras, maiores de 16 anos, foram vitimas de agres-
sOes fisicas ou sexuais por parte de seus companheiros ou ex-companheiros. Esse
levantamento relata que aproximadamente 33,4% da populacdo feminina no Brasil ja

foram vitimas desses tipos de condutas. A média global, de acordo com a Organiza-
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cdo Mundial da Saude, fica em 27%. Se considerarmos também os casos de violén-
cia psicolégica, 43% das mulheres brasileiras ja foram vitimas do parceiro intimo.
Mulheres negras, de baixa escolaridade, com filhos e divorciadas sao as principais
vitimas.

Os crimes sexuais sao intimamente relacionados a questbes de género, so-
bretudo ao feminino. O crime de estupro, por exemplo, é considerado violéncia se-
xual e toda forma de atividade sexual ndo consentida é considerada violéncia sexual
(MARQUES, 2023).

Os crimes contra a dignidade sexual estdo descritos no Titulo VI do Cédigo
Penal. O artigo 213 do Cadigo Penal brasileiro trata do crime de estupro. Ele estabe-
lece que comete o crime de estupro quem, mediante violéncia ou grave ameaca,
constrange alguém a ter conjuncédo carnal ou a praticar ou permitir que com ele se
pratique outro ato libidinoso (BRASIL, 1940).

O artigo 215 do Cdédigo Penal brasileiro trata do crime de violagdo sexual me-
diante fraude. De acordo com esse dispositivo, € considerado crime a conduta de
“ter conjuncdo carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, mediante fraude
ou outro meio que impeca ou dificulte a livre manifestacdo de vontade da vitima"
(BRASIL, 1940). Nessa concepcao, isso significa que quando alguém utiliza de al-
gum tipo de ardil, mentira, engano ou qualquer outro meio para induzir a vitima a ter
relacdo sexual ou praticar algum ato libidinoso, o autor desse comportamento esta
cometendo o crime descrito no artigo 215.

Para configurar o crime, é necessario que a vitima seja enganada ou tenha
sua vontade dificultada ou impedida. Exemplos de condutas que podem configurar
esse crime sdo: oferecer vantagens ou beneficios em troca de sexo, afirmar falsa-
mente que € outra pessoa, como por exemplo, um parceiro consensual, falsificar
exames meédicos para induzir a vitima a ter relacdo sexual, entre outros. Sendo as-
sim, ndo deve haver o consentimento da vitima.

De acordo com o texto do artigo, a pena para quem comete esse crime € de
reclusdo, de seis a dez anos. Caso o estupro resulte em lesdo corporal de natureza
grave ou na morte da vitima, a pena pode ser aumentada. Também € prevista a
possibilidade de aumento de pena caso o crime seja cometido por duas ou mais
pessoas, pelo conjuge ou por parente consanguineo até o terceiro grau da vitima

(BRASIL, 1940). Além disso, o crime é considerado hediondo, conforme preconiza a
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Lei N° 8.072/1990, o que implica em algumas consequéncias, como a impossibilida-
de de pagamento de fianca e progressao de regime mais restrita.

Observando a luz do artigo 215-A, o crime de importunagéo sexual descreve-
se como a prética, contra um terceiro e sem sua anuéncia, de ato libidinoso com o
objetivo de satisfazer a prépria lascivia ou a de terceiro. Insta salientar que em pou-
co tempo passado, esse ordenamento teve as devidas alteracdes em funcéo de um
caso ocorrido nos grandes centros do Estado de S&o Paulo. Um individuo, Diego
Novais, aproveitando-se do sistema de transporte publico lotado, praticou ato libidi-
noso contra uma mulher. Ao ser conduzido até a delegacia de policia, Novais foi de-
nunciado por estupro e, posteriormente, foi observado a ndo ocorréncia da violéncia
ou grave ameaca. Dessa maneira, Novais respondeu uma contravencao penal com
uma multa. Assim, depreende-se que tal ato repugnante, ndo dispunha de uma res-
posta efetiva e condizente por parte do Estado.

O artigo 216 do Cédigo Penal brasileiro trata do crime de violacdo sexual me-
diante fraude. De acordo com esse artigo, aquele que praticar ato sexual com al-
guém, sem o seu consentimento, mediante fraude, configura essa infragdo penal
(BRASIL, 1940).

A fraude consiste em enganar a vitima, utilizando-se de algum artificio para
obter a pratica sexual sem 0 seu consentimento. Essa fraude pode ser realizada de
diferentes formas, como por exemplo, fazendo-se passar por outra pessoa, fingindo
ser parceiro afetivo da vitima ou utilizando-se de algum meio enganoso para con-
vencé-la.

A pena para o crime previsto no artigo 216 pode variar de 2 (dois) a 6 (seis)
anos de recluséo, podendo ser aumentada em até 1/3 (um terco) caso a vitima seja
menor de 18 (dezoito) anos de idade (BRASIL, 1940). E importante ressaltar que pa-
ra a configuracdo do crime é necessario que a vitima nao tenha consentido de forma
livre e consciente a pratica sexual, sendo fundamental o respeito a autonomia e von-
tade dos individuos envolvidos.

E necessario destacar também que a legislacdo penal brasileira conta com di-
versos dispositivos para criminalizar praticas que atentem contra a liberdade sexual
e a dignidade das pessoas, como a violéncia sexual, o estupro, o assédio sexual,
entre outros. Essas leis ttm como objetivo punir de forma adequada os responsaveis

por esses crimes, visando garantir a protecéo das vitimas e combater a impunidade.
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Ante os artigos apresentados, compreende-se que crimes de violéncia sexual

contra mulheres fere diretamente o seu direito a dignidade humana:

De fato, a dignidade é inerente a todas as pessoas, sem qualquer distingéo,
em decorréncia da condicéo privilegiada do ser humano. Ademais, a digni-
dade da pessoa humana néo gera reflexos apenas nas esferas fisica, moral
e patrimonial, mas também no ambito sexual. Em outras palavras, toda e
gualquer pessoa humana tem o direito de exigir respeito no ambito da sua
vida sexual, bem como o dever de respeitar as opcbes sexuais alheias. O
Estado deve assegurar meios para todos buscarem a satisfacdo sexual de
forma digna, livre de violéncia, grave ameaca ou exploracdo (MASSON,
2018).

Diante disso, embora o Codigo Penal de 1940 tenha tratado a violéncia sexual
como crime contra os costumes, a violéncia sexual contra a mulher € um crime que
viola os direitos humanos. A violéncia contra a mulher nos crimes sexuais, abrange
vitimas como mulheres, criancas e adolescentes. A violéncia de género é exercida
pelos homens que detém o poder de determinar a conduta das categorias sociais
nomeadas, recebendo autorizacdo ou, pelo menos, tolerancia da sociedade para
punir o que se Ihes apresenta como desvio (SAFFIOTI, 2001).

Os avancos legais obtidos na Era Moderna ainda ndo foram suficientes para
enxergar a mulher como real vitima dos crimes sexuais, ela ainda é vista como obje-
to do qual o agressor se utilizou para denegrir a imagem da familia. A violéncia se-
xual era considerada um crime contra a propriedade, do qual era sujeito passivo o
dominus da mulher abusada. Hodiernamente, a violéncia sexual é considerada um

crime contra a dignidade sexual e contra a liberdade sexual (MARQUES, 2023).

2.2 Violéncia sexual e suas consequéncias

De acordo com Associacdo Pan-Americana da Saude (APAS) (2023), a vio-
|éncia sexual contra mulheres é um problema grave que pode ter consequéncias fi-
sicas, mentais, sexuais e reprodutivas a curto e longo prazo para as vitimas e seus
filhos, além de levar a altos custos sociais e econémicos.

Muitas mulheres vitimas de violéncia sexual relatam lesGes como consequén-
cia da violéncia. Além disso, a violéncia sexual pode causar dores de cabeca, dor
nas costas, dor abdominal, entre outros problemas de saude (APAS) (2023). Segun-
do as Nagbes Unidas Brasil (NUB) (2018), a violéncia sexual pode levar a problemas
de saude mental, como depressdo, ansiedade, transtorno de estresse pos-

traumatico e ideacéao suicida.
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A violéncia sexual pode levar a problemas sexuais e reprodutivos, como dis-
funcdo sexual, gravidez indesejada, aborto e infeccbes sexualmente transmissiveis.
Também, pode ter um impacto significativo na vida social e econémica das vitimas,
incluindo perda de emprego, isolamento social e dificuldades financeiras (APAS,
2023; NUB, 2018).

E importante destacar que a violéncia sexual € um crime grave e que as Viti-
mas devem receber atendimento compativel e convidativo. Além disso, € fundamen-
tal que sejam desenvolvidas medidas preventivas e de conscientizagao para preve-

nir e mitigar a violéncia sexual contra mulheres.

2.3 Normas legais de protecao

O ordenamento juridico brasileiro possui diversas leis e normas que visam
combater a violéncia sexual contra mulheres. Algumas dessas leis e normas inclu-
em:

Constituicdo Federal: a Constituicdo Federal de 1988 garante a igualdade en-
tre homens e mulheres e proibe qualquer forma de discriminacdo baseada em géne-
ro (BRASIL, 1988). A Lei Maria da Penha: a Lei Maria da Penha, de 2006, é uma
importante ferramenta para prevenir e combater a violéncia doméstica e familiar con-
tra a mulher (BRASIL, 2006).

Estatuto da Crianca e do Adolescente: o Estatuto da Crianca e do Adolescen-
te, de 1990, prevé medidas de protecdo as criancas e adolescentes vitimas de vio-
Iéncia sexual (BRASIL, 1990). O Cdadigo Penal: o Cadigo Penal brasileiro prevé di-
versos crimes relacionados a violéncia sexual, como estupro, assédio sexual e ex-
ploracéo sexual (BRASIL, 1940).

Além disso, existem outras normas e leis que visam proteger as vitimas de vi-
oléncia sexual e responsabilizar os agressores. E importante destacar que a violén-
cia sexual € um crime grave e que as vitimas devem receber atendimento adequado
e acolhedor. As medidas preventivas e de conscientizacdo também sdo fundamen-
tais para prevenir e combater a violéncia sexual contra mulheres.

A violéncia sexual contra mulheres é um crime grave e 0s agressores devem
ser responsabilizados pelos seus atos. As punicfes para 0s agressores de violéncia

sexual contra mulheres variam de acordo com a legislacdo de cada pais ou estado.
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No Brasil, as puni¢cdes para os agressores de violéncia sexual incluem: (juntar para-
grafo)

Os agressores podem ser condenados a cumprir pena de priséo, que varia de
acordo com a gravidade do crime. Além da prisdo, os agressores podem ser conde-
nados a pagar multas. Os agressores podem ser obrigados a se registrar como
agressores sexuais, 0 que pode afetar sua vida social e profissional. Os agressores
podem ser obrigados a passar por tratamento psicoldgico para controlar seus impul-
sos sexuais (BRASIL, 1940, BRASIL, 2006).

E importante destacar que a violéncia sexual € um crime grave e que as Viti-
mas devem receber atendimento apropriado e mais humanizado. As medidas pre-
ventivas e de conscientizacdo também sdo fundamentais para prevenir e combater a

violéncia sexual contra mulheres.

2.4 Lei Maria da Penha

A Lei Maria da Penha, Lei n°® 11.340/2006, € uma legislacao brasileira que vi-
sa combater a violéncia doméstica e familiar contra a mulher. Ela abrange diferentes
formas de violéncia, incluindo os crimes sexuais e suas vertentes.

No que diz respeito a violéncia sexual, a lei define diversos tipos de crimes e
estabelece medidas de protecdo a vitima, além de prever a punicdo dos agressores.
Entre as vertentes da violéncia sexual, a lei aborda especificamente 0s seguintes
aspectos:

Estupro: A lei define o estupro como a préatica de qualquer ato de natureza
sexual sem o consentimento da vitima, mediante violéncia, ameaca, coa¢cdo ou
qualquer outro meio que Ihe impeca a livre manifestacdo de vontade. O estupro é
considerado um crime hediondo, sujeito a penas mais severas.

Violéncia sexual: A lei também abrange outras formas de violéncia sexual,
como o assedio sexual e o atentado violento ao pudor. O assédio sexual é caracteri-
zado pela acdo ou omissédo de carater sexual que atenta contra a dignidade e a li-
berdade sexual de uma pessoa, enquanto o atentado violento ao pudor se refere as
praticas de natureza sexual sem o consentimento da vitima, que ndo configuram o

estupro.
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Medidas de protecao: A Lei Maria da Penha também estabelece diversas me-
didas de protecéo a vitima de violéncia sexual, como a garantia de seu sigilo e a pro-
ibicdo do agressor de se aproximar da vitima ou de seu local de trabalho.

Além dessas vertentes especificas, a Lei Maria da Penha também protege as
mulheres de outros tipos de violéncia, como a violéncia fisica, psicologica e patrimo-
nial. A lei busca garantir a integridade e a dignidade das mulheres, bem como pre-
venir e reprimir a violéncia contra elas.

A Lei Maria da Penha, oficialmente conhecida como Lei n°® 11.340/2006, é
uma legislacéo brasileira que visa combater a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher. Foi criada a partir da luta da farmacéutica cearense Maria da Penha Maia
Fernandes, que sofreu violéncia doméstica por parte de seu marido durante anos e
ficou paraplégica apds uma tentativa de homicidio.

A lei foi sancionada em 7 de agosto de 2006 e entrou em vigor no dia 22 de
setembro do mesmo ano. Seu principal objetivo é oferecer amparo e protecdo as
mulheres que sofrem violéncia de género, através da criacdo de mecanismos legais
e da intensificacédo das puni¢des para 0s agressores.

Dentre as principais medidas previstas pela Lei Maria da Penha, destacam-se
a criacdo de juizados especializados em violéncia doméstica e familiar contra a mu-
Iher, a implementacdo de medidas protetivas de urgéncia, a proibicdo da aplicacao
de penas alternativas para agressores e a previsao de penas mais rigorosas para os
casos de violéncia domestica.

Além disso, a lei também prevé a realizacdo de campanhas educativas sobre
o tema, a fim de conscientizar a populacédo sobre a importancia de combater a vio-
|éncia contra a mulher e promover a igualdade de género. Essas a¢des tém como
intuito modificar a cultura machista e contribuir para a constru¢édo de uma sociedade
mais justa e igualitaria.

Apesar dos avancos trazidos pela Lei Maria da Penha, ainda ha muito a ser
feito para combater a violéncia de género e garantir a protecdo das mulheres. E fun-
damental que a sociedade como um todo se mobilize, denunciando agressores e
apoiando as vitimas, além de buscar a implementacado efetiva das politicas publicas
previstas pela lei.

Nesse sentido, € importante ressaltar a necessidade de uma rede de apoio
ampla e eficiente, que envolva ndo apenas o poder publico, mas também a familia,

0s amigos e a comunidade em geral. A violéncia contra a mulher é uma questao que
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diz respeito a toda a sociedade e cabe a cada um de ndos contribuir para sua mitiga-
cao.

As medidas protetivas em casos de violéncia contra a mulher sdo importantes
ferramentas para garantir a seguranca das vitimas e prevenir novas agressoes. Al-

gumas das medidas protetivas previstas pela Lei Maria da Penha incluem:

Afastamento do agressor do lar ou local de convivéncia com a vitima;
Fixacdo de limite minimo de distancia de que o agressor deve manter em
relacdo a vitima;

Proibicdo de aproximacgédo da mulher, de seus familiares e das testemunhas;
Proibigdo de contato com a vitima por qualquer meio;

Obrigatoriedade de o agressor pagar pensao alimenticia provisional ou ali-
mentos provisorios;

Suspenséo de visitas aos dependentes menores;

Elaboragéo, em conjunto com a mulher em situacdo de violéncia domeéstica,
de um plano de seguranca individual (BRASIL, LElI N° 11.340, DE 7 DE
AGOSTO DE 2006).

As medidas protetivas podem ser solicitadas pela mulher em situacéo de vio-
léncia doméstica e familiar ainda na delegacia, no momento do registro do Boletim
de Ocorréncia. Caso seja verificado um risco atual ou iminente a vida ou a integrida-
de fisica da mulher em situacdo de violéncia doméstica ou de seus dependentes, 0
agressor sera imediatamente afastado do lar pelo juiz, ou ainda pelo delegado ou
policial nos casos especificados em lei.

E importante destacar que as medidas protetivas sdo uma forma de protec&o
temporaria e que é fundamental que sejam desenvolvidas medidas preventivas e de

conscientizacdo para prevenir e combater a violéncia contra a mulher

2.5 Medidas preventivas e de conscientizagao

A violéncia contra a mulher nos crimes sexuais € um problema grave e com-
plexo que requer medidas preventivas e de conscientiza¢do. Algumas dessas medi-
das incluem:

De inicio, educar a sociedade sobre a violéncia de género e suas consequén-
cias, bem como sobre os direitos das mulheres. Campanhas de conscientizacéo,
como o Agosto Lilas, podem ajudar a sensibilizar a populagcédo sobre o tema (SAF-
FIOTI, 2001).

Fortalecer a legislacdo, como a Lei Maria da Penha, por exemplo, € uma im-

portante ferramenta para prevenir e combater a violéncia doméstica e familiar contra



a mulher (BRASIL, 2003). E importante que a legislacéo seja clara e efetiva na pro-
tecao dos direitos das mulheres.

No Atendimento as vitimas, é imprescindivel que as vitimas de violéncia se-
xual recebam atendimento adequado e acolhedor. Isso inclui servicos de saude, as-
sisténcia social, psicoldgica e juridica (BRASIL, 2018; SAFFIOTI, 2001).

Na prevencao de violéncia é importante que sejam desenvolvidas politicas
publicas que visem prevenir a violéncia contra a mulher, como ac¢des de combate ao
machismo e a cultura do estupro (BRASIL, 2018).

Também é fundamental que os agressores sejam responsabilizados pelos
seus atos. Isso inclui a investigacéo e punicdo dos crimes sexuais, bem como a apli-
cacdo de medidas protetivas as vitimas (BRASIL, 2003).

Em resumo, medidas preventivas e de conscientizacdo sao fundamentais pa-
ra prevenir e combater a violéncia contra a mulher nos crimes sexuais e suas verten-
tes. E importante que a sociedade como um todo se engaje nessa luta, para que

possamos construir uma sociedade mais justa e igualitaria.

2.6 Mecanismos de repressao no Estado da Paraiba

Primordialmente, o Governo do Estado da Paraiba instituiu o Programa Inte-
grado da Patrulha Maria da Penha, que atende 100 dos 223 municipios paraibanos,
com prestacao de servicos nas areas polarizadas por Jodo Pessoa, Campina Gran-
de e Guarabira. Nessa conjectura, a Patrulha Maria da Penha € um modelo de poli-
ciamento que visa acompanhar, de forma preventiva, e garantir maior protecdo as
mulheres, em situacao de violéncia que dispdem de medidas protetivas, em confor-
midade com a Lei n° 11.340/2006.

As operacgfes e acbes do projeto sdo formadas por diversos 6rgaos que atu-
am em conjunto: Secretaria de Seguranca e Defesa Social, por meio da Policia Mili-
tar, Policia Civil, Coordenacao das Delegacias Especializadas de Mulheres, Coorde-
nadoria da Mulher em Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar do TIPB e Secre-
taria da Mulher e da Diversidade Humana.

Ademais, o Programa Integrado Maria da Penha, além de acompanhar a se-
guranca das mulheres vitimas de violéncia doméstica e familiar, desempenha a tria-
gem, o atendimento inicial, visitas periddicas e trajetérias de fiscaliza¢édo, dentro de uma

circunscricéo arbitrada pela Justica.
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Em outro cenario, o Estado da Paraiba disponibiliza o programa SOS Mulher PB,

acessivel para celulares com os sistemas operacionais IOS e Android. Esse aplicativo
disponibiliza recursos de denuncias por meio de e-mail e telefone (180).
Esta ferramenta, acdo pioneira no Brasil, possibilita uma comunicacdo objetiva e ime-
diata com a Policia Militar, a quem a vitima informa, por métodos simples, a situacéo
especifica e minuciosa e, assim, iniciando um atendimento adequado ao caso. A funci-
onalidade do dispositivo fundamenta-se com indicagbes de cores: verde, amarelo e
vermelho. Uma conversagéo na faixa verde, reflete que ndo existe a necessidade da
atuacao policial, a faixa amarela, por sua vez, indica um sinal de alerta em que comuni-
ca gque o agressor esta circundando o local onde a vitima esta. A faixa vermelha, por
fim, relata acerca da necessidade da presenca policial, visto que o agressor, possivel-
mente, estara constrangendo ou ameacgando a vitima.

A guisa do artigo 3° da Resolucéo n° 412/2021 do Conselho Nacional de Justica
(CNJ), pessoas que praticam violéncia contra as mulheres na Paraiba serdo monitora-
dos por meio de tornozeleira eletronica e, por conseguinte, ndo poderdo aproximar-se
de suas vitimas. Tal determinacdo possui 0 objetivo de aprimorar a fiscalizacdo do

cumprimento das medidas protetivas de urgéncia.

3 CONCLUSAO

ApoOs as devidas analises da problematica em questdo, o assunto provoca di-
versos questionamentos acerca do papel do Estado em proteger a dignidade da mu-
lher, sobretudo nos casos de violéncia sexual, devido a relevancia e urgéncia de dia-
logos referentes aos casos de mulheres violentadas.

Assim, a violéncia contra a mulher nos crimes sexuais € uma grave realidade
gue afeta milhares de mulheres em todo o mundo. Essa forma de violéncia engloba
uma série de vertentes, incluindo estupro, assédio sexual, exploracéo sexual e viola-
céo dos direitos sexuais.

Nesse diapaséo, para o enfrentamento e mitigagcado da cultura opressora da
problematica, é improrrogavel um corte nos paradigmas institucionais e educacionais
no meio social brasileiro. Deve-se estimular a promog¢éo do respeito a igualdade de
género, independente de sexo ou classe social.

A luz da Constituicdo Federal, é dever do Estado promover uma sociedade li-

vre, justa e solidaria, objetivando o estabelecimento da justica social e a realizagédo
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dos direitos fundamentais, por meio da reducao das desigualdades, tudo em conso-
nancia com o Principio da Dignidade da Pessoa Humana. Contudo, observa-se que
0 entrave em tela converge com o fendmeno do “cidad&o de papel”, descrito por Gil-
berto Dimenstein, escritor e jornalista brasileiro, em que, embora existam ordena-
mentos que busquem minorar as consequéncias, 0s problemas continuam.

Desse modo, embora existam avancos significativos, percebe-se uma falha
estatal, uma vez que o Estado € parcialmente inoperante no que diz respeito ao en-
fretamento da situacédo em tela e, assim, acarreta-se uma desarmonia social.

Nessa conjectura, infere-se que o governo adote meios para solucionar as
adversidades do caso. E possivel a utilizacdo de métodos educativos, por meio do
Ministérios da Educacdo, em que professores e pedagogos empreguem atividades
gue contribuam no processo de ensino aprendizagem com fito de promover a forma-
cao integral do individuo e seu senso critico da violéncia sexual.

Por fim, é importante destacar que as punicfes para 0s crimes sexuais variam
de acordo com a legislacdo de cada pais. Em muitas nacdes, o estupro é considera-
do um crime grave, podendo resultar em penas de prisdo de longa duracdo. O assé-
dio sexual também pode ser penalizado com multas, demissdes e até mesmo prisao,
dependendo da gravidade do caso.

E importante destacar que, apesar das puni¢cdes existentes, muitos crimes
sexuais contra mulheres ainda continuam impunes devido a falta de denuncias, es-
tigma social e sistemas judiciais falhos. Por isso, € fundamental que haja uma cons-
cientizacdo cada vez maior sobre a importancia de combater a violéncia contra a

mulher e garantir que os agressores sejam responsabilizados pelos seus atos.
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